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acesso ao complexo termal da Cavaca, que se constitui como relevante 
âncora da sustentabilidade das políticas turísticas e de lazer de âmbito 
regional;

Considerando que o traçado proposto para a variante à Cavaca consti-
tui um percurso alternativo, rápido e seguro para o tráfego de passagem, 
evitando o atravessamento da localidade da Cavaca, permitindo, assim, 
uma maior fluidez e segurança de circulação no interior da mesma;

Considerando a justificação da acção pretendida, apresentada pelo 
Município de Aguiar da Beira, quanto à inexistência de alternativas fora 
de áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional;

Considerando, ainda, que a disciplina constante do Plano Director 
Municipal de Aguiar da Beira, ratificado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 22/95, de 22 de Março, alterado pelas deliberações 
da Assembleia Municipal de Aguiar da Beira, publicadas no Diário 
da República, 2.ª série, n.os 110, de 13 de Maio de 1998, 15, de 18 de 
Janeiro de 2002, e 105, de 5 de Maio de 2004, não obsta à concretização 
da obra;

Considerando que a Assembleia Municipal de Aguiar da Beira reconhe-
ceu o interesse público municipal da construção desta infra -estrutura;

Considerando que a Comissão Regional da Reserva Agrícola do 
Centro emitiu parecer favorável à utilização não agrícola dos solos da 
Reserva Agrícola Nacional;

Considerando que a administração da Região Hidrográfica do Cen-
tro, I. P., emitiu título de utilização dos recursos hídricos ao projecto 
«Beneficiação das acessibilidades intermunicipais, entre os limites do 
concelho de Sátão, ao cruzamento da EN 229», no qual se insere a 
construção desta variante;

Considerando o parecer favorável emitido pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro;

Considerando, por fim, que na execução do projecto a Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira deverá dar cumprimento aos condicionamentos 
e às medidas de minimização expressos no parecer da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro, designadamente:

Evitar que os estaleiros, depósitos ou outras infra -estruturas de apoio 
à obra se localizem em áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional 
e Reserva Agrícola Nacional e na proximidade da linha de água e de 
áreas de elevada permeabilidade;

Condicionar a circulação da maquinaria afecta à obra, de forma a 
evitar a contaminação dos solos e da linha de água;

Executar um sistema de drenagem provisório que conduza as águas 
residuais provenientes das actividades do estaleiro para um adequado 
sistema de tratamento de efluentes ou, alternativamente, conduzir essas 
águas para a rede de águas residuais mais próxima;

Assegurar que os efluentes obedecem aos valores -limite estipulados 
no anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, no caso de 
a descarga de águas residuais provenientes do estaleiro ter de ser feita 
no meio hídrico natural:

Determina -se:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
através do despacho n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010, na Secretária de Estado do 
Ordenamento do Território e das Cidades, reconhecer o relevante inte-
resse público da construção da variante à Cavaca, a poente da localidade 
da Cavaca, concelho de Aguiar da Beira, sujeito ao cumprimento dos 
condicionamentos supra -referidos.

2 — O não cumprimento das condicionantes acima referidas de-
termina, para o proponente, a obrigatoriedade de repor os terrenos no 
estado em que se encontravam à data imediatamente anterior à obra em 
referência, reservando -se, ainda, nessa situação, o direito de revogação 
futura do presente acto.

6 de Abril de 2010. — A Secretária de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião.

203262512 

 Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 9962/2010
O Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Inter-

nacionais (DPP), pretende recrutar em regime de mobilidade interna, 
nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro um técnico superior, para o exercício de funções na Direcção 
de Serviços de Informação, Gestão e Administração, com licenciatura 
em economia, contabilidade, gestão ou administração pública.

A oferta terá as seguintes características:
1 — Tipo de oferta: Mobilidade interna
2 — Regime: Carreiras Gerais
3 — Carreira: Técnico Superior
4 — Categoria: Técnico Superior
5 — Remuneração: A prevista no artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro
6 — Caracterização do posto de trabalho:
Elaborar a proposta de orçamento de funcionamento e de investimento 

do DPP, bem como assegurar e controlar a sua execução; verificar a 
legalidade dos processos que dão origem a despesa; elaborar a conta de 
gerência; acompanhar e gerir a situação financeira; promover a consti-
tuição, reconstituição e liquidação do fundo de maneio.

7 — Requisitos de Admissão:
Ser trabalhador de órgão ou serviço da Administração Publica, com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em efec-
tividade de funções, ou em situação de mobilidade especial.

8 — Local de trabalho: Departamento de Prospectiva e Planeamento e 
Relações Internacionais (DPP), Av.ª D. Carlos I, n.º 126, 3.º , 1249 -073 
Lisboa.

Requisitos preferenciais:
a) Possuir conhecimento especializado, académico e prático dos 

princípios de contabilidade e gestão financeira com particular incidência 
no POCP.

b) Domínio da aplicação SIC

9 — Prazo para apresentação de candidatura — 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente anúncio no Diário da República

10 — Formalização da candidatura — A candidatura é formalizada 
através de requerimento dirigido à Directora -Geral do DPP, entregue 
pessoalmente ou remetida por correio registado, com aviso de recepção, 
para a secção de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais, Av. D. Carlos I, n.º 126, 3.º, 1249 -073 Lisboa.

10.1 — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes 
elementos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações literá-
rias, modalidade da relação jurídica de emprego público que possui e 
serviço ou organismo a que pertence, ou que por último pertenceu, caso 
se encontre em mobilidade especial, categoria detida, posição e nível 
remuneratório, endereço e telefone de contacto.

10.2 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de currículo 
profissional detalhado, com experiência profissional anterior relevante 
e assinado.

11 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise do 
curriculum vitae, complementada com entrevista de profissional de 
selecção.

11 de Maio de 2010. — A Directora -Geral, Manuela Proença.
203260106 

 Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território

Aviso n.º 9963/2010

Procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de 
trabalho para a carreira/categoria de coordenador técnico, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, do mapa de pessoal da Inspecção -Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, para exercer funções de che-
fia técnica — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.

Nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
faz -se público que, no procedimento concursal supramencionado, aberto 
pelo Aviso n.º 20550/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 221, de 13 de Novembro, foram atribuídos aos concorrentes admi-
tidos e aprovados nos métodos de selecção as seguintes classificações 
finais: 

Nome Classificação final

Teresa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,84

 A presente lista foi homologada pelo Inspector -Geral em 07 de Maio 
de 2010, tendo sido afixada na Inspecção -Geral, e publicitada na pá-
gina electrónica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos 
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 Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P.

Aviso (extracto) n.º 9964/2010

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho para Técnico Superior

da carreira de Técnico Superior, do mapa de pessoal do ICNB
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto 

nos n.os 3 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, e uma vez que 
ainda não existem reservas de recrutamento quer no ICNB, quer junto da 
Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público (como previsto 
no n.º 1 do artº. 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01), torna -se publico 
que, por despacho de 5 de Maio de 2010, do Presidente do ICNB, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de recrutamento para constituição jurídica de emprego 
por tempo indeterminado, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, para preenchimento de um posto de trabalho constante 
no mapa de pessoal desse Instituto, na categoria de Técnico Superior da 
carreira Técnica Superior.

A este procedimento é aplicável a tramitação prevista no n.º 54.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regulada pela Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é valido para 
postos de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, sem 
prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal.

3 — Postos de trabalho — um posto de trabalho para técnico su-
perior da carreira técnica superior para a Unidade de Contabilidade e 
Património, Lisboa

4 — Requisitos de admissão:
Poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os trabalha-

dores com uma relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artº. 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, e que até à data de abertura do procedimento 
concursal reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ser detentor de relação jurídica de emprego por tempo indeter-
minado;

Possuir Licenciatura em Administração e Controlo Financeiro.
b) Não é admitida a substituição do nível habilitacional por formação 

ou experiência profissional

5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente:
5.1) Se encontrem integrados na carreira;
5.2) Sejam titulares da categoria;
5.3) Não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal do ICNB idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Se do presente procedimento concursal resultar um número 
de candidatos aprovados superior aos dos postos de trabalho a ocu-
par, será constituída uma reserva de recrutamento interno, válido pelo 
prazo máximo de 18 meses contado da data de homologação da lista 
de ordenação final.

7 — Perfil de competências:
Posto de trabalho destinado ao desempenho de funções de técnico 

superior na área da Administração e Controlo Financeiro, no âmbito 
das competências que estão cometidas à UCP, devendo os candidatos 
reunir as seguintes condições;

Requisitos profissionais:
Licenciatura em Administração e Controlo Financeiro.
Experiência de trabalho na área de contabilidade pública;
Experiência comprovada na cabimentação de propostas e no proces-

samento de facturas;
Experiência comprovada de trabalho em ambiente de contabilidade 

orçamental e POCP;
Experiência na análise de balancetes e na elaboração de relatórios;
Experiência comprovada na análise dos processos de contratação 

pública.

Requisitos específicos:
Experiência profissional na utilização do software de contabilidade 

Minimal (cabimentação, alterações orçamentais, registo e processamento 
de facturas);

Experiência na análise de balancetes;
Experiência de trabalho com as aplicações SIGO e SIC;
Domínio da aplicação de gestão documental SmartDocs;
Domínio dos programas da Microsoft (Word, Excel);
Experiência de trabalho em equipa e bom relacionamento interpes-

soal;
Capacidade de iniciativa;
Facilidade de expressão oral e escrita em português.
Competências da área de controlo orçamental
a) Elaborar, acompanhar e controlar o orçamento;
b) Preparar e elaborar os pedidos de libertação de crédito (PLC’s);
c) Coligir todos os elementos necessários à execução do orçamento 

e respectivas modificações, mantendo devidamente actualizada a res-
pectiva base de dados;

d) Preparar as alterações orçamentais, nos termos em que forem 
definidas;

e) Apresentar, à direcção do departamento, mapas referentes ao cum-
primento do orçamento, bem como fazer a respectiva apreciação técnica, 
sobre os aspectos mais relevantes;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas.

8 — Posicionamento remuneratório — Será objecto de negociação en-
tre candidatos e o ICNB, nos termos do disposto no artigo 55.º da LVCR.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
entregues pessoalmente no ICNB, sito na Rua de Santa Marta, 55, 
169 -230, Lisboa, no horário compreendido entre as 10.00 h e as 12.00 h 
e entre as 14.30 h e as 16.30 h, ou remetidas através de correio, com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para 
o mesmo endereço.

10 — Documentos a apresentarem: os candidatos deverão anexar ao 
formulário das candidaturas os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e assinado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem 
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de 
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com a indicação das acções de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, indicando 
a respectiva duração e datas de realização)

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documento comprovativo das acções de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou or-

ganismo de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, na car-
reira e no exercício de funções públicas e as avaliações de desempenho 
obtidas nos últimos três anos;

É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções no ICNB.

Assiste ao júri faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a não apre-
sentação dos documentos referidos determinam a exclusão do candidato, 
se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

11 — Os métodos de selecção: Atenta a urgência dos presentes re-
crutamentos, perante a necessidade de assegurar a ocupação definitiva 
dos postos de trabalho em causa, assegurando assim, a capacidade de 
intervenção e de resposta das áreas postas a concurso, ao abrigo da 
faculdade prevista no n.º 4 do artº. 53.º Da lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro e dos n.os 1 e 2 do artº. 6.º Da Portaria são adoptados os 
seguintes métodos de selecção:

11.1 — Obrigatórios: Avaliação curricular (AC) que terá uma pon-
deração de 70 % e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com a 
valoração até às centésimas

11.2 — Complementares: A entrevista profissional de selecção (EPS) 
Que terá a ponderação de 30 %, avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16,12, 8 e 4.

A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, será obtida pela 
seguinte fórmula CF= (70 % x AC) + (30 % x EPS)

Em situação de igualdade valoração aplica -se o disposto no n.º 35.ª da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Cada um dos métodos de selecção é eliminatório. São excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicável o método seguinte, 

nos termos do n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

12 de Maio de 2010. — A Directora de Serviços, Ana Maria Verís-
simo.

203258811 




